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Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Insolvente: Maria José Gonçalves Pinto, estado civil: solteira, número 
de identificação fiscal 222826878, Endereço: Rua do Fojo N.º 188, Bloco 
2 2.º Esq, 4410 -011 Vila Nova de Gaia

Administradora: Emília Manuela Gomes Conceição, Endereço: R. 
Jornal Correio da Feira, 11 -1.º, 4520 -234 Santa Maria da Feira

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Emília Ma-
nuela Gomes Conceição, Endereço: R. Jornal Correio da Feira, 11 -1.º, 
4520 -234 Santa Maria da Feira

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado a, durante 
os 5 anos subsequentes ao encerramento do processo de insolvência:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por qual-
quer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendimentos 
e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

6  -04 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sandra Cristina Veiga Reis 
Bettencourt Sousa. — O Oficial de Justiça, Fernanda Antas.

303117303 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extracto) n.º 681/2010
Por deliberação do Plenário do Conselho Superior da Magistratura, 

de 23 de Março de 2010:
Dr. António Domingos Pires Robalo, Juiz Desembargador do Tribunal 

da Relação de Lisboa — nomeado Inspector Judicial, em comissão de 
serviço, por um período de três anos.

Lisboa, 08 de Abril de 2010. — A Juíza -Secretária, (Maria João de 
Sousa e Faro).

203125606 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 3364/2010

Process o: 779/08.1TYVNG
Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-

cados em que são:
Insolvente: Fábrica de Balões Látex Douro, L.da, NIF — 500760276, 

Endereço: Rua Central de Francos, 779/783, 4250 -127 Porto
Administrador da Insolvência: Dr. Vítor Manuel Ribeiro Moreira de 

Almeida, Endereço: Rua do Almada, 152 -3.º Sala 1 e 2, 4050 -031 Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada nos termos 
do artigo 230.º do CIRE

Efeitos do encerramento: Os previstos no artigo 233.º do CIRE
Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 

anúncios para publicação.
Data: 06 -04 -2010. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. — O Oficial 

de Justiça, Isabel Carvalho
303116883 

PARTE E

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 342/2010
Pedro Raposo, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa faz 

saber, nos termos do artigo 195.º do Estatuto da Ordem dos Advogados (lei 
n.º 15/2005 de 26 de Janeiro) que, no âmbito dos autos de processo discipli-
nar n.º 28/2007 -L/D, que correram termos por este Conselho e nos quais é 
arguido o Senhor Dr. Nelson M. S. Neves, portador da cédula profissional 
n.º 17910L, foi determinada a suspensão por tempo indeterminado da ins-
crição do referido Senhor Advogado arguido, em razão do incumprimento 
da pena em que foi condenado e por aplicação das alíneas b) do artigo 138.º 
do mesmo diploma legal. Tal medida de suspensão foi notificada ao Senhor 
Advogado arguido em 25/02/2010, pelo que, se considera que iniciou a 
produção dos seus efeitos em 13/03/2010.

Data: 05 de Abril de 2010. — Nome: Pedro Raposo, Cargo: Presidente 
do Conselho de Deontologia de Lisboa da Ordem dos Advogados.

203124334 

 Edital n.º 343/2010
Pedro Raposo, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa da Ordem 

dos Advogados, faz saber, nos termos do artigo 195.º do Estatuto da Ordem 
dos Advogados (Lei N.º 15/2005, de 26 de Janeiro), que, no âmbito dos autos 
de Processo Disciplinar N.º 1455/2008 -L/D, que correram termos por este 
Conselho e nos quais é arguida a Senhora Dra. Carla Ezequiel, portadora 
da Cédula Profissional N.º 14849L, foi determinada a suspensão por tempo 
indeterminado da inscrição da referida Senhora Advogada arguida, em razão 
do incumprimento da sanção acessória em que foi condenada e por aplicação 
da alínea c) do artigo 138.º do mesmo diploma legal. Tal medida de suspensão 

foi notificada à Senhora Advogada arguida em 9 de Março de 2010, pelo que se 
considera que iniciou a produção dos seus efeitos em 25 de Março de 2010.

Data: 05 de Abril de 2010. — Nome: Pedro Raposo. Cargo: Presidente 
do Conselho de Deontologia de Lisboa da Ordem dos Advogados.

203126432 

 UNIVERSIDADE ABERTA

Regulamento n.º 348/2010
Ao abrigo do disposto no artigo 44.º dos Estatutos da Universidade 

Aberta, homologados pelo Despacho Normativo n.º 65 -B/2008, de 12 de 
Dezembro, publicado no Diário da República, 1.ª série -B, n.º 246, de 22 
de Dezembro de 2008, e na sequência da sua aprovação em reunião do 
senado académico, realizada no dia 14 de Janeiro de 2010, determino a 
publicação do respectivo regulamento, em anexo ao presente despacho.

30 de Março de 2010. — O Reitor, Carlos António Alves dos Reis.

Regulamento do Senado Académico 
da Universidade Aberta

CAPÍTULO I
Natureza e competências

Artigo 1.º
Natureza

O senado é um órgão de consulta obrigatória do reitor, nos termos da 
lei e dos Estatutos da Universidade Aberta.
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Artigo 2.º
Competências

Cabe ao senado, sob proposta do reitor, pronunciar -se sobre:
a) O plano estratégico de médio prazo e o plano de acção para o 

quadriénio do seu mandato;
b) O projecto educativo da Universidade;
c) As linhas gerais de orientação da Universidade, no plano científico 

e pedagógico;
d) O plano e o relatório de actividades;
e) O orçamento e as contas anuais consolidadas, acompanhados do 

parecer do fiscal único;
f) A aquisição ou alienação de património imobiliário pela Universi-

dade e a realização de operações de crédito;
g) Quaisquer outros assuntos que lhe sejam submetidos pelo reitor.

CAPÍTULO II

Estrutura e organização

SECÇÃO I

Composição e organização

Artigo 3.º
Composição

1 — O senado tem a seguinte composição:
a) O reitor, que preside;
b) Dez docentes de carreira eleitos pelos seus pares em lista única, 

assegurando a representação de todas as unidades orgânicas, segundo 
o sistema proporcional e o método de Hondt;

c) Cinco membros do pessoal não docente eleitos pelos seus pares em 
lista única, assegurando a representação equilibrada de todas as unidades 
orgânicas, segundo o sistema proporcional e o método de Hondt;

d) Seis membros designados pelo reitor, escolhidos por forma a asse-
gurar a representação equilibrada de todos os sectores da Universidade.

2 — Não podem integrar o senado os representantes eleitos para o 
conselho geral.

Artigo 4.º
Funcionamento

1 — O senado funciona em plenário podendo ainda criar comissões 
temporárias para estudar problemas específicos ou para apresentar pro-
postas de deliberação.

SECÇÃO II

Presidência do senado

Artigo 5.º
Presidência

1 — O reitor é o presidente do senado e de todos os órgãos nele 
constituídos ou a constituir.

2 — Nas suas faltas ou impedimentos, o reitor é substituído pelo vice-
-reitor que, para o efeito, tenha designado ou, na falta de designação, 
pelo vice -reitor mais antigo.

SECÇÃO III

Plenário

Artigo 6.º
Competência do plenário

Ao plenário compete exercer as competências que estão atribuídas ao 
senado por lei e pelos Estatutos da Universidade Aberta, designadamente 
as previstas no artigo 77.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de Setembro, e no 
artigo 44.º dos Estatutos da Universidade Aberta.

Artigo 7.º
Constituição da mesa

1 — A mesa do plenário é constituída pelo presidente e por dois 
vogais.

2 — O presidente é o reitor, que dispõe de voto de qualidade e a 
quem compete representar o senado, convocar as reuniões, dirigir e 
coordenar os trabalhos e assegurar o cumprimento do regulamento e 
das deliberações do senado.

3 — Na sua ausência, o presidente é substituído nos termos do n.º 2 
do artigo 5.º do regulamento.

4 — Os vogais são designados pelo presidente, que indica quem 
secretariará as reuniões.

Artigo 8.º
Competências da mesa

Compete à mesa:
a) Verificar a conformidade dos poderes dos membros do senado;
b) Decidir sobre os casos de perda de mandato;
c) Proceder à conferência das presenças nas reuniões;
d) Verificar, em qualquer momento, a existência de quórum e registar 

as votações;
e) Decidir sobre a justificação de faltas;
f) Assinar as actas depois de aprovadas, nos termos do artigo 21.º 

do regulamento;
g) Promover a divulgação das deliberações.

CAPÍTULO III

Membros do senado

SECÇÃO I

Direitos e Deveres

Artigo 9.º
Direitos

No âmbito do seu mandato, os membros do senado têm direito a:
a) Participar nas discussões e votações;
b) Apresentar pedidos de esclarecimentos, propostas ou contrapro-

postas e declarações de voto;
c) Propor alterações ao regulamento do senado.

Artigo 10.º
Deveres

1 — Os membros do senado têm a obrigação de:
a) Comparecer e participar nas reuniões para que sejam regularmente 

convocados;
b) Desempenhar os cargos e as funções que no senado lhes forem 

atribuídas;
c) Observar os princípios fixados no presente Regulamento.

2 — A comparência às reuniões prefere a todos os outros serviços, 
com excepção dos que se relacionem com a participação em júris, 
exames ou concursos.

Artigo 11.º
Faltas

1 — As faltas às reuniões devem ser justificadas, por escrito, perante 
o respectivo presidente no prazo de cinco dias úteis contados desde a 
data da reunião.

2 — São razões para justificação de faltas as previstas na lei geral, 
competindo à mesa decidir sobre outras que lhe sejam apresentadas, 
cabendo recurso para o plenário.

SECÇÃO II

Mandatos

Artigo 12.º
Duração dos mandatos

1 — Os mandatos dos membros do senado têm a duração de quatro 
anos.

2 — Os mandatos iniciam -se com a posse conferida pelo reitor e 
terminam com a posse dos novos titulares.
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Artigo 13.º
Causas de cessação do mandato

São causas de cessação do mandato:
a) A renúncia, admitida a todo o tempo, através de declaração escrita 

justificativa apresentada pelo interessado ao presidente do senado e que 
se torna efectiva com o anúncio no plenário;

b) A morte ou a impossibilidade permanente para o exercício de 
funções, declaradas pelo plenário.

c) A perda de mandato.

Artigo 14.º
Perda de mandato

1 — A perda de mandato ocorre num dos seguintes casos:
a) Por verificação de três faltas não justificadas;
b) Por perda da qualidade que conferiu o acesso ao senado;
c) Por condenação em processo disciplinar, com pena superior à de 

repreensão escrita, durante o período do mandato;

2 — Cabe ao plenário declarar a perda de mandato de qualquer dos 
seus membros, com excepção do reitor.

Artigo 15.º
Substituição de membros

1 — O preenchimento de vagas dos membros eleitos será feito pelo 
suplente que figurar em lugar imediatamente a seguir na lista que o 
membro substituído integrava, até à conclusão do mandato.

2 — O preenchimento de vagas dos membros designados será feito 
mediante designação, pelo reitor, de novo membro pertencente ao sector 
que o membro substituído integrava, até à conclusão do mandato.

3 — A substituição temporária de um membro, por motivo relevante, 
faz -se através de pedido devidamente justificado dirigido ao reitor, com 
a antecedência mínima de 10 dias úteis antes da reunião, para que a mesa 
do plenário possa decidir e convocar o substituto.

4 — A convocação dos membros substitutos deve ter lugar no período 
que medeie entre a comunicação da renúncia, da inibição temporária ou 
da ocorrência da perda de mandato e a realização de nova reunião.

CAPÍTULO IV

Funcionamento

SECÇÃO I

Reuniões

Artigo 16.º
Reuniões

1 — O plenário do senado reúne, ordinariamente, uma vez em cada 
trimestre, e, extraordinariamente, mediante convocação do reitor, por 
iniciativa deste ou por solicitação escrita de, pelo menos, um terço dos 
seus membros.

2 — As reuniões ordinárias são convocadas pelo presidente e ca-
lendarizadas na primeira sessão de cada ano lectivo, constituindo tal 
calendário, uma vez aprovado, convocatória formal.

3 — As reuniões extraordinárias são convocadas com a antecedência 
mínima de cinco dias úteis.

4 — Por razões de interesse geral da Universidade e mediante de-
cisão fundamentada do presidente, as reuniões referidas nos números 
anteriores poderão ser convocadas com a antecedência mínima de dois 
dias úteis.

5 — As reuniões são convocadas por correio electrónico.

Artigo 17.º
Ordem de trabalhos

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo anterior, a ordem 
de trabalhos é fixada previamente pelo reitor e enviada aos membros 
do senado até cinco dias úteis antes da data da reunião, acompanhada 
das propostas de deliberação que a integram bem como da demais 
documentação necessária à sua preparação.

2 — Salvo nos casos das reuniões extraordinárias, as propostas de 
agendamento e de decisão devem ser entregues por escrito ao presidente 
até 10 dias úteis antes da data da realização da reunião em que serão 
apresentadas.

3 — Cabe ao presidente agendar ou não as propostas de decisão 
apresentadas pelos membros do senado ou submeter o pedido de agen-
damento a votação na reunião.

4 — O presidente pode propor alterações à ordem de trabalhos das 
reuniões ordinárias, com fundamento na urgência de uma deliberação 
imediata, as quais devem ser votadas por maioria simples dos seus 
membros.

5 — Antes de se iniciar a ordem de trabalhos agendada, haverá um 
período não superior a meia hora para informações e propostas de al-
teração da ordem de trabalhos ou inclusão de novos pontos na agenda.

Artigo 18.º
Quórum

1 — O senado só pode reunir com a presença da maioria absoluta 
dos seus membros.

2 — Decorridos trinta minutos sobre a hora marcada e não se veri-
ficando o quórum previsto no número anterior, será convocada nova 
reunião, a qual deverá ocorrer no prazo mínimo de vinte e quatro horas 
e no prazo máximo de 10 dias úteis após a sua convocação, podendo 
o senado tomar decisões desde que esteja presente um terço dos seus 
membros.

SECÇÃO II

Deliberações

Artigo 19.º
Votação

1 — As decisões são tomadas por votação nominal.
2 — Só serão por escrutínio secreto as decisões que envolvam a 

apreciação de comportamentos ou qualidades de qualquer pessoa e todas 
aquelas em que o plenário delibere adoptar esta forma.

3 — Salvo se a lei ou os Estatutos da Universidade Aberta dispuserem 
de modo diverso, as decisões do senado são tomadas por maioria simples 
dos votos validamente expressos.

4 — As abstenções não entram na contagem de votos, para o apura-
mento da maioria.

SECÇÃO III

Actas e sua publicitação

Artigo 20.º
Actas

1 — De cada reunião do senado é lavrada acta, a cargo de pessoa 
indicada pelo reitor, de acordo com o n.º 4 do artigo 7.º do presente 
Regulamento.

2 — O projecto de acta será enviado por correio electrónico aos 
membros do senado no prazo de 15 dias úteis após a realização da 
reunião.

3 — O senado pode aprovar em minuta toda a acta ou parte dela 
logo no final da reunião a que a acta diga respeito, desde que tal seja 
deliberado por maioria simples dos membros presentes.

4 — Nos termos do disposto no artigo 8.º do Regulamento, as actas 
do plenário são assinadas pela mesa depois de aprovadas.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 21.º
Regime subsidiário

Às situações omissas no Regulamento é aplicável, com as necessárias 
adaptações, o disposto, para situações idênticas, nos Estatutos da Uni-
versidade Aberta e no Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 22.º
Revisão

1 — O presente Regulamento pode ser revisto um ano após a sua 
aprovação ou em qualquer momento por deliberação de, pelo menos, 
dois terços do número legal dos membros do senado.

2 — As alterações são aprovadas por maioria absoluta dos membros 
do senado.
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Artigo 23.º

Publicação e entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.

203122999 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Declaração de rectificação n.º 727/2010
Por se ter verificado um lapso no teor do despacho n.º 6163/2010, 

publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 67, de 7 de Abril de 2010, 
a p. 17788, procede -se à respectiva rectificação nos seguintes termos:

«Nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 
de Junho, nomeio, para deliberar sobre o pedido de reconhecimento de 
habilitações ao nível de licenciatura apresentado nesta Universidade 
por Alzira dos Santos Mendes, os seguintes elementos:

Doutora Maria Margarida Sá Nogueira Lalanda Gonçalves, profes-
sora auxiliar da Universidade dos Açores, que presidirá;

Doutor Manuel Sílvio Alves Conde, professor auxiliar com agre-
gação da Universidade dos Açores;

Doutor Carlos Alberto da Costa Cordeiro, professor auxiliar com 
agregação da Universidade dos Açores.»
8 de Abril de 2010. — O Vice -Reitor, José Luís Brandão da Luz.

203124764 

 Declaração de rectificação n.º 728/2010
Por se ter verificado um lapso no teor do despacho n.º 6162, publi-

cado no Diário de República, 2.ª série, n.º 67, de 7 de Abril de 2010, 
a p. 17788, procede -se à respectiva rectificação nos seguintes termos:

Nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 
de Junho, nomeio, para deliberar sobre o pedido de reconhecimento de 
habilitações ao nível de licenciatura apresentado nesta Universidade por 
Maria Regina Santos de Oliveira, os seguintes elementos:

Doutora Maria Margarida Sá Nogueira Lalanda Gonçalves, professora 
auxiliar da Universidade dos Açores, que presidirá.

Doutor Manuel Sílvio Alves Conde, professor auxiliar com agregação 
da Universidade dos Açores.

Doutor Carlos Alberto da Costa Cordeiro, professor auxiliar com 
agregação da Universidade dos Açores.

8 de Abril de 2010. — O Vice -Reitor, José Luís Brandão da Luz.
203124659 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso (extracto) n.º 7469/2010
Nos termos do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 

(LVCR), e em conformidade com o disposto na Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro, torna  -se público que por despacho de 22 de Março de 
2010 do Reitor da Universidade do Algarve, Prof. Doutor João Pinto 
Guerreiro, se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis, a contar 
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, pro-
cedimento concursal comum para admissão de um Técnico Superior, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, por um ano, nos termos da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
Setembro (RCTFP).

Não tendo ainda sido publicitado qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, 
encontra -se temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta 
prévia à Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro

1 — Local de Trabalho: Universidade do Algarve, Campus da Gam-
belas, em Faro.

2 — Caracterização do posto de trabalho — Secretariado do Centro 
de Investigação sobre o Espaço e as Organizações — CIEO, nomea-
damente, apoio na elaboração de relatórios científicos e financeiros, 
gestão de conteúdos do website, apoio à produção de publicações 
científicas, organização e preparação de conferências e seminários, 
intermediação nas ligações entre o Centro e os Serviços de Estudos e 
Planeamento da Universidade acerca de planos de trabalho, relatórios 
de missão, orçamentos ao abrigo da Central de Compras e outras 
informações úteis.

3 — Requisitos de Admissão:
3.1 — Os requisitos gerais de admissão, tal como definidos no ar-

tigo 8.º da LVCR, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

3.2 — Habilitação académica: Licenciatura, não sendo possível subs-
tituir este nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

3.3 — Factores preferenciais:
a) Licenciatura na área de Línguas.
b) Experiência profissional em edição de conteúdos e apoio a projectos 

de investigação, designadamente em Centros de Investigação.

4 — Não existe necessidade de se encontrar previamente estabelecida 
uma relação jurídica de emprego público, obrigando -se no entanto a 
Universidade a respeitar a ordem de recrutamento prevista nas alíneas a) 
e b) do n.º 5 do artigo 6.º da LVCR, ou seja, iniciar o recrutamento de 
entre trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de sujei-
tos de relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo 
indeterminado ou se encontrem colocados em situação de mobilidade 
especial, em conformidade com o despacho de autorização de abertura 
do procedimento concursal, proferido pelo Reitor da Universidade do 
Algarve em 22 de Março de 2010.

5 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados 
será objecto de negociação, em conformidade com o disposto no ar-
tigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

6 — O procedimento concursal é válido para o preenchimento dos 
postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7 — Formalização das candidaturas: As candidaturas são obrigato-
riamente formalizadas através de formulário disponível na página elec-
trónica da Universidade do Algarve em www.ualg.pt (Pessoal/Recursos 
Humanos/ Procedimentos Concursais/Formulários).

7.1 — Só são aceites candidaturas em suporte de papel.
7.2 — As candidaturas podem ser entregues:
a) Pessoalmente no Expediente Geral da Universidade do Algarve, 

no piso 0 do edifício da Biblioteca da Penha, no Campus da Penha em 
Faro, entre as 9h00 e 12h30 e entre as 14h00 e 17h30; ou

b) Através de correio registado, com aviso de recepção, para Univer-
sidade do Algarve, Serviços de Recursos Humanos, Campus da Penha, 
8005 -139 Faro.

7.3 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e actualizado, com fotografia.
b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
c) Fotocópia dos certificados de frequência das acções de formação 

relacionadas com o conteúdo funcional do posto de trabalho;
d) Fotocópia de documentos comprovativos da experiência profis-

sional;

7.4 — Os candidatos com relação jurídica de emprego público devem 
entregar ainda, para além dos elementos referidos nas alíneas a) a c) 
do número anterior:

a) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente actualizada, da qual conste a modalidade de relação jurídica 
de emprego público que detém, o tempo de execução das actividades 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade das 
mesmas, para efeitos da alínea c) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afecto, devidamente actualizada, da qual conste 
a actividade que se encontra a exercer, em conformidade com o estabe-
lecido no mapa de pessoal aprovado;

c) Avaliação de desempenho relativa ao último período, não superior 
a três anos, em que cumpriu ou executou atribuição, competência ou 
actividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

7.5 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de quaisquer outros documentos comprovativos das suas 
declarações.




